
 

 

 

Todos os direitos reservados ao Master Juris. www.masterjuris.com.br 

P
ág

in
a1

 

 

Curso/Disciplina: Curso Objetivo Processual Penal  

Aula: Características do Inquérito Policial – aula 03 

Professor(a): Leonardo Galardo 

Monitor(a): Mayara Cristina de Araujo Rabelo 

Aula nº. 03 

➢  Características do Inquérito Policial: 

 

1. Dispensável ou prescindível: o inquérito policial não é essencial ao oferecimento da ação penal (denúncia, 

quando ação penal pública ou queixa-crime quando ação penal privada); 

2. Indisponível: a autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito policial (art. 17 – CPC). 

Art. 17.  A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito. 

 

3. Sigiloso: será sigiloso. Duas são as funções: utilitarista (garantir o bom andamento das investigações), bem 

como garantista (para preservar os envolvidos e a intimidade do investigado).  

 

Art. 20.  A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato 

ou exigido pelo interesse da sociedade. 

 

Porém o advogado do acusado não é envolvido nesse sigilo: 

 

Súmula Vinculante 14: É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 

amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório 

realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 

direito de defesa. 

 

Nem mesmo o advogado do acusado terá acesso a prova ainda não documentada, porque ainda em 

andamento, para não frustrar as investigações.  

 

4. Inquisitivo: não possui contraditório e ampla defesa. Há grande discussão por conta da alteração do 

Estatuto da OAB que permite acompanhamento ativo das investigações pelo advogado, porém, ressalte-

se que não há obrigatoriedade de contraditório. Além disso, as funções do inquérito policial estão 

concentradas nas mãos da autoridade policial.  

5. Há outras características ainda (as trabalhadas até aqui são as principais), seguem outras: escrito, 

sistemático, informativo (serve de base para ação penal), unidirecional (encaminhado para o titular da ação 

penal).  


